
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.006.663 - SP (2016/0278084-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SISTEMA ATUAL DE RADIOFUSÃO LTDA 
ADVOGADO : MESSIAS SANTOS CARNEIRO E OUTRO(S) - SP075557 
AGRAVADO  : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E 

DISTRIBUIÇÃO  ECAD 
ADVOGADA : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA E OUTRO(S) - 

DF026550 
EMENTA

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. RECURSO  
INTERPOSTO VIA FAC SIMILE. AUSÊNCIA DO FAX. 
AFERIÇÃO DE IDENTIDADE COM OS ORIGINAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro (Presidente) e Nancy Andrighi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
 
 Brasília, 26 de setembro de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.006.663 - SP (2016/0278084-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SISTEMA ATUAL DE RADIOFUSÃO LTDA 
ADVOGADO : MESSIAS SANTOS CARNEIRO E OUTRO(S) - SP075557 
AGRAVADO  : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E 

DISTRIBUIÇÃO  ECAD 
ADVOGADA : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA E OUTRO(S) - 

DF026550 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo SISTEMA ATUAL DE 

RADIODIFUSÃO LTDA. contra decisão proferida pela Presidência desta 

Corte, que não conheceu do recurso por intempestividade.

Nas razões recursais, a agravante alega que, dentro do prazo recursal, 

houve a interposição do agravo via fac simile e junta certidão expedida pela 

Secretaria Judiciária do tribunal de origem.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo não merece provimento.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi 

intimada da decisão agravada em 29/01/2015, sendo o agravo somente 

interposto em 13/02/2015.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto 

fora do prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 544, caput, do Código de 

Processo Civil de 1973.

Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de feriado 

local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 

demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que 

pretende seja conhecido. Nesse sentido, o AgRg no AREsp 527.290/MG, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

12/08/2014, DJe 22/08/2014.

Ademais, apesar da certidão que informa a interposição do recurso via 

fac simile, não providencia a parte agravante a devida cópia para aferição da 

fidelidade e identidade do material com os originais dos autos, o que impede o 

conhecimento do recurso.

A proposito:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PEÇA  ENVIADA  VIA  FAX.  
AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE COM OS ORIGINAIS.  
RESPONSABILIDADE DA DEFESA. OMISSÃO VERIFICADA. 
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA.
1.  O  agravante encaminhou a petição de recurso especial via fax de 
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maneira  incompleta,  não  obstante  a apresentação dos originais de 
forma íntegra, o que acarretou o não conhecimento do recurso.
2.  A  parte  é  responsável  pela  qualidade, fidelidade e perfeita 
identidade  do  material  transmitido, não podendo estar incompleto, 
ilegível ou alterado.
3. Ausente pronunciamento acerca da impossibilidade de se atribuir à 
defesa  a  discordância  entre  a peça fac-similar e os originais do 
recurso  especial,  impõe-se o acolhimento dos embargos para sanar o 
alegado vício.
(...)
5.   Embargos   de  declaração  acolhidos,  em  parte,  sem  efeitos 
infringentes.
(EDcl no AgRg no AREsp 549.599/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 15/09/2016, 
DJe 23/09/2016)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO  INTERPOSTO  VIA  FAX.  LEI 
9.800/99. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE  A  PEÇA 
APRESENTADA VIA FAX E OS ORIGINAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO  CONHECIDO. 
1. A Lei 9.800/99 faculta a interposição de recurso via  fax,  desde que 
dentro do prazo legal, e desde que os originais sejam enviados em 5 
dias, contados após o fim do prazo recursal.
2.  O  artigo 4º da Lei retromencionada exige, ademais, a identidade 
entre  a  peça  enviada  via  fax  e  o  original,  sob  pena de não 
conhecimento do recurso.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1655168/RO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 20/04/2017, DJe 
28/04/2017)

Advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará 

ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0278084-5 AREsp 1.006.663 / 

SP

Números Origem:  6124524  9070979532008  90709795320088260000  9096401996  90964096  969096409  
994080451362

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SISTEMA ATUAL DE RADIOFUSÃO LTDA 
ADVOGADO : MESSIAS SANTOS CARNEIRO E OUTRO(S) - SP075557 
AGRAVADO  : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  ECAD 
ADVOGADA : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA E OUTRO(S) - DF026550 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Propriedade Intelectual / Industrial - Direito Autoral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SISTEMA ATUAL DE RADIOFUSÃO LTDA 
ADVOGADO : MESSIAS SANTOS CARNEIRO E OUTRO(S) - SP075557 
AGRAVADO  : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  ECAD 
ADVOGADA : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA E OUTRO(S) - DF026550 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro (Presidente) e Nancy 
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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